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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : HELTON LAURENTINO SILVA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  -
DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO CONHECIDO. CRIME DE
AMEAÇA (ART.  147 DO CP).  ABSOLVIÇÃO PELO  ART.  386, VII,  DO
CPP. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela acusação contra decisão monocrática que, com
fundamento no art. 932, III, do CPC, não conheceu do recurso especial.
2. O acórdão recorrido manteve a absolvição do acusado quanto ao crime de ameaça
(art. 147 do CP), com base no art. 386, VII, do CPP e no princípio do in dubio pro reo,
ante a insuficiência de prova produzida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
3.  As instâncias ordinárias consignaram que os elementos indiciários colhidos na fase
inquisitorial não foram corroborados em juízo, que os depoimentos foram lacônicos e
imprecisos quanto ao fato específico narrado na denúncia e que inexistiram elementos
autônomos aptos a formar juízo de certeza sobre materialidade e autoria.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  a  pretensão recursal,  que busca
afastar a absolvição pelo crime de ameaça, pode ser apreciada em recurso especial
sem incidir  no óbice da Súmula  7/STJ,  à vista do reconhecimento,  pelas instâncias
ordinárias, de insuficiência probatória e aplicação do art. 386, VII, do CPP.
5. Há duas questões em discussão: (i)  saber se a revisão da conclusão absolutória
fundada em in dubio pro reo demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado
pela Súmula  7/STJ;  e  (ii)  saber  se os elementos colhidos na fase inquisitorial  e  os
depoimentos imprecisos em juízo são suficientes para afastar a absolvição e permitir
condenação pelo art. 147 do CP.

III. Razões de decidir
6.  As  instâncias  ordinárias  reconheceram  a  insuficiência  probatória  quanto  ao  fato
específico narrado na denúncia, aplicando o  art. 386, VII, do CPP e o princípio do in
dubio  pro  reo;  a  alteração  desse  entendimento  exige  reexame de  provas,  o  que  é
vedado pela Súmula 7/STJ.
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7.  A condenação requer  prova segura,  produzida em juízo sob contraditório,  apta a
evidenciar a ocorrência do fato criminoso específico descrito na denúncia do qual  o
acusado  se  defende;  elementos  meramente  inquisitoriais  e  relatos  lacônicos  e
genéricos, sem a confirmação do fato específico descrito na denúncia, não autorizam a
a condenação.
8. O agravo regimental não apresenta argumentos novos capazes de afastar o óbice da
Súmula  7/STJ ou de infirmar os fundamentos da decisão monocrática proferida com
base no art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  É  inviável,  em  recurso  especial,  revisar  absolvição  fundada  em  insuficiência  de
provas e no princípio do in dubio pro reo, por demandar reexame do conjunto fático-
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
2.  A absolvição com fundamento no art. 386, VII, do CPP deve ser mantida quando as
provas  produzidas  em juízo  são  insuficientes  para  demonstrar,  de  forma  segura,  a
materialidade e a autoria do crime de ameaça especificado na denúncia.
3.  A  palavra  da  vítima,  embora  relevante  em  violência  doméstica,  deve  ser  firme,
coerente e detalhada, com relato do fato criminoso específico descrito na denúncia,
para sustentar condenação.
4. A condenação judicial requer prova segura, produzida em juízo sob contraditório, apta
a evidenciar a ocorrência do fato criminoso específico descrito na denúncia do qual o
acusado se defende.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 386, VII; CP, art. 147; CPC, art. 932, III; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes a mencionar.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  -
DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO CONHECIDO. CRIME DE
AMEAÇA (ART.  147 DO CP).  ABSOLVIÇÃO PELO  ART.  386, VII,  DO
CPP. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pela acusação contra decisão monocrática que, com
fundamento no art. 932, III, do CPC, não conheceu do recurso especial.

2. O acórdão recorrido manteve a absolvição do acusado quanto ao crime de ameaça
(art. 147 do CP), com base no art. 386, VII, do CPP e no princípio do in dubio pro reo,
ante a insuficiência de prova produzida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

3.  As instâncias ordinárias consignaram que os elementos indiciários colhidos na fase
inquisitorial não foram corroborados em juízo, que os depoimentos foram lacônicos e
imprecisos quanto ao fato específico narrado na denúncia e que inexistiram elementos
autônomos aptos a formar juízo de certeza sobre materialidade e autoria.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  a  pretensão recursal,  que busca
afastar a absolvição pelo crime de ameaça, pode ser apreciada em recurso especial
sem incidir  no óbice da Súmula  7/STJ,  à vista do reconhecimento,  pelas instâncias
ordinárias, de insuficiência probatória e aplicação do art. 386, VII, do CPP.

5. Há duas questões em discussão: (i)  saber se a revisão da conclusão absolutória
fundada em in dubio pro reo demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado
pela Súmula  7/STJ;  e  (ii)  saber  se os elementos colhidos na fase inquisitorial  e  os
depoimentos imprecisos em juízo são suficientes para afastar a absolvição e permitir
condenação pelo art. 147 do CP.
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III. Razões de decidir

6.  As  instâncias  ordinárias  reconheceram  a  insuficiência  probatória  quanto  ao  fato
específico narrado na denúncia, aplicando o  art. 386, VII, do CPP e o princípio do in
dubio  pro  reo;  a  alteração  desse  entendimento  exige  reexame de  provas,  o  que  é
vedado pela Súmula 7/STJ.

7.  A condenação requer  prova segura,  produzida em juízo sob contraditório,  apta a
evidenciar a ocorrência do fato criminoso específico descrito na denúncia do qual  o
acusado  se  defende;  elementos  meramente  inquisitoriais  e  relatos  lacônicos  e
genéricos, sem a confirmação do fato específico descrito na denúncia, não autorizam a
a condenação.

8. O agravo regimental não apresenta argumentos novos capazes de afastar o óbice da
Súmula  7/STJ ou de infirmar os fundamentos da decisão monocrática proferida com
base no art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É  inviável,  em  recurso  especial,  revisar  absolvição  fundada  em  insuficiência  de
provas e no princípio do in dubio pro reo, por demandar reexame do conjunto fático-
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

2.  A absolvição com fundamento no art. 386, VII, do CPP deve ser mantida quando as
provas  produzidas  em juízo  são  insuficientes  para  demonstrar,  de  forma  segura,  a
materialidade e a autoria do crime de ameaça especificado na denúncia.

3.  A  palavra  da  vítima,  embora  relevante  em  violência  doméstica,  deve  ser  firme,
coerente e detalhada, com relato do fato criminoso específico descrito na denúncia,
para sustentar condenação.

4. A condenação judicial requer prova segura, produzida em juízo sob contraditório, apta
a evidenciar a ocorrência do fato criminoso específico descrito na denúncia do qual o
acusado se defende.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 386, VII; CP, art. 147; CPC, art. 932, III; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes a mencionar.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MINISTERIO  PUBLICO  DO

ESTADO DE MATO GROSSO contra  decisão  de  minha  lavra,  às  fls.  354/361,  que

conheceu do agravo para, com fundamento no art. 932, III, do CPC, não conhecer do

recurso especial.
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No presente agravo regimental (fls. 367/377) a acusação apresenta impugnação 

da incidência  do óbice da Súmula  n.  7  do STJ,  sustentando que se trata  de mera

revaloração da prova, do que decorre o desacerto da decisão ora agravada.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente recurso

ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja o seu apelo especial provido em

sua integralidade.

VOTO

Bem analisado  o  recurso,  a  parte  agravante  não  trouxe  qualquer  argumento

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão

monocrática já proferida.

De fato, consoante consta na decisão agravada, acerca da violação ao art. 386,

VII, do CPP e art. 147 do CP verifica-se que o Tribunal de origem manteve a absolvição

do recorrente quanto ao crime de ameaça,  afastando os argumentos aduzidos

pelo Parquet, nos seguintes termos do voto do relator:

"Consoante relatado, o Ministério Público sustenta,
em síntese,  que a materialidade e a autoria do crime de
ameaça  restaram  suficientemente  comprovadas  pelos
depoimentos da vítima e das testemunhas, bem como pelos
demais  elementos  dos  autos,  pugnando  pela  reforma
parcial  da  sentença  para  condenar  o  réu  também  pelo
crime previsto no art. 147 do Código Penal.

O pleito ministerial não merece acolhimento.
Com  efeito,  para  a  configuração  do  crime  de

ameaça,  é  necessário  que o agente prometa causar  mal
injusto  e  grave  à  vítima,  de  modo  a  incutir-lhe  fundado
temor.  Trata-se de crime formal,  que se consuma com a
ciência  da  ameaça  pela  vítima,  independentemente  da
produção de resultado naturalístico.

No caso em apreço, embora existam elementos
indiciários da prática do crime de ameaça colhidos na
fase  inquisitorial,  tais  elementos  não  foram
suficientemente  corroborados  durante  a  instrução
processual,  sob  o  crivo  do  contraditório  e  da  ampla
defesa.

O  recorrido  HELTON,  em  seu  interrogatório
judicial (ID 186500106) negou ter ameaçado a vítima.

Por  sua  vez,  em  seu  depoimento  judicial  (ID
186500106),  a  ofendida  Flávia  Rodrigues  de  Almeida,
embora tenha relatado que o réu “sempre me ameaçou
durante todo o relacionamento” sic, não especificou as
circunstâncias  concretas  das  supostas  ameaças
narradas na denúncia, tampouco detalhou o conteúdo
das  palavras  proferidas  pelo  acusado  que  pudessem
caracterizar  a  promessa  de  causar-lhe  mal  injusto  e
grave.  Questionada  tanto  pelo  Ministério  Público,
quanto  pela  Magistrada,  a  ofendida  se  restringiu  a
afirmar  que  sempre  sofreu  ameaças  e,  em relação  à
data mencionada na denúncia, se limitou a narrar que o
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acusado  proferiu  diversos  xingamentos,  não
mencionando ter sido ameaçada na data em questão.

Da mesma forma, os policiais Alan Delon Ferreira
da Silva e Edie Frank Ramos da Silva , ouvidos em juízo
(ID 186500106), mencionaram os relatos da vítima, que
lhes  informou  que  sofria  com  brigas  e  ameaças
constantes  em  seu  relacionamento,  sem,  contudo,
especificar se as ameaças ocorreram na data narrada
na denúncia, o que inviabiliza o acolhimento do pleito
ministerial.

Não  se  ignora  aqui  a  possibilidade  de  que  o  réu
tenha  praticado  o  crime  a  ele  imputado,  porém  a
condenação criminal demanda juízo de certeza por parte do
magistrado, que não pode se valer de meros indicativos e
presunções para impingir  ao acusado as gravosas penas
cominadas ao crime de violência doméstica.

Trata-se da regra probatória decorrente da aplicação
do princípio da presunção de inocência, por força da qual a
parte acusadora tem o ônus de demonstrar a culpabilidade
do  acusado  para  além  de  qualquer  dúvida  razoável,
todavia, não desempenhada satisfatoriamente in casu.

Assim,  havendo  dúvida  sobre  a  responsabilidade
pelo fato discutido em juízo, é inegavelmente preferível a
absolvição de um culpado à condenação de um inocente,
pois,  em um juízo de ponderação,  o primeiro erro acaba
sendo menos grave que o segundo, e é o que determina a
máxima derivada do brocardo in dubio pro reo.

No  caso  vertente,  verifica-se  que  as  provas
produzidas  em  juízo  não  foram  suficientes  para
demonstrar, de forma segura e inequívoca, a ocorrência
do crime de ameaça nos moldes narrados na denúncia.
Embora existam elementos indiciários colhidos na fase
inquisitorial, tais elementos não foram adequadamente
corroborados durante a instrução processual, de modo
a permitir um juízo de certeza quanto à materialidade e
à autoria do delito, já que a vítima não soube esclarecer
se foi efetivamente ameaçada na data mencionada na
denúncia.

Nesse contexto, ainda que se reconheça o especial
valor probatório da palavra da vítima em crimes praticados
no  âmbito  da  violência  doméstica,  é  imperioso  que  tal
palavra  seja  firme,  coerente  e  detalhada  quanto  aos
elementos essenciais do tipo penal, o que não se verificou
no caso concreto em relação ao crime de ameaça.

[...]
Destarte, diante da insuficiência probatória quanto à

ocorrência do crime de ameaça, impõe-se a manutenção da
sentença  absolutória  nesse  ponto,  com  fundamento  no
art. 386, VII, do Código de Processo Penal, em observância
ao princípio do in dubio pro reo." (fls. 279/280, grifo nosso)

Tal  qual  lançado  na  decisão  monocrática,  depreende-se  do  trecho  acima

transcrito  que  as  instâncias  ordinárias,  com  base  nas  provas  produzidas  nos

autos, reconheceram a ausência de prova segura, produzida em juízo, quanto à prática

pelo réu da ameaça mencionada na denúncia, razão pela qual o acusado foi absolvido

quanto à acusação relacionada a este crime.
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Verifica-se que o TJMT reconheceu que as declarações da vítima em juízo foram

lacônicas e imprecisas e não foram suficientes para indicar de forma clara e certa a

ameaça  descrita  na  denúncia,  mormente  porque  a  vítima  afirmou  que  apenas  foi

"xingada" no dia dos fatos, asseverando que: "[...]a ofendida se restringiu a afirmar que

sempre sofreu ameaças e, em relação à data mencionada na denúncia, se limitou a

narrar  que  o  acusado  proferiu  diversos  xingamentos, não  mencionando  ter  sido

ameaçada  na  data  em  questão."  (fl.  258,  grifo  nosso); assentou,  outrossim,   a

ausência de qualquer outro elemento corroborador produzido em juízo sob o crivo do

contraditório  quanto  à  ocorrência  deste  delito,  afastando,  inclusive,  o  relato  dos

policiais, dado que não afirmaram ter ouvido da vítima qual teria sido a ameaça ocorrida

no dia dos fatos, além de não terem presenciado o fato criminoso indicado na denúncia.

Diante dessas premissas fáticas, e considerando-se que o réu se defende da

acusação  específica  descrita  na  denúncia,  e,  ainda,  que  o  Tribunal  de  origem

reconheceu  a  ausência  de  prova  certa  da  ocorrência  do  fato  criminoso  específico

narrado na denúncia, o acolhimento da pretensão recursal para se afastar a absolvição

do acusado pela prática do crime de ameaça a ele imputado importaria não apenas em

mera revaloração da provas; em verdade, demandaria o reexame de provas para a

alteração das premissas fáticas descritas pelo TJMT, o que é vedado pela Súmula n. 7

do STJ.

Aliás,  consigne-se  que:  "Absolvição  fundada  na  insuficiência  probatória  e  no

princípio  do  in  dubio  pro  reo,  firmada  após  exame  aprofundado  das  provas  pelas

instâncias ordinárias, não pode ser revertida em recurso especial, em razão do óbice da

Súmula  7/STJ ao  reexame  do  conjunto  fático-probatório."(AgRg  no  REsp  n.

2.227.100/SP,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2026, DJEN  de

27/4/2026.)

No mesmo sentido (grifos meus):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  REO.
PROVAS CONFLITANTES E  INCAPAZES DE GERAR A
CONVICÇÃO ACERCA DA MATERIALIDADE E AUTORIA
DO  CRIME.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interposto  pelo  Ministério  Público  do

Estado  de  Minas  Gerais  contra  decisão  do  Tribunal  de
Justiça do mesmo Estado que não admitiu recurso especial
manejado  para  restabelecer  a  condenação  do  réu  pelo
crime de estupro de vulnerável, previsto no art. 217-A, §1º,
do  Código  Penal.  O acórdão recorrido  deu provimento  à
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apelação defensiva, acolhendo o pedido de absolvição por
insuficiência probatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se

há  elementos  probatórios  suficientes  para  sustentar  a
condenação  do  recorrido  pelo  crime  de  estupro  de
vulnerável,  diante  das  alegações  ministeriais  de  que  o
acervo probatório demonstraria a prática do delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  Tribunal  de  origem,  ao  analisar  o  conjunto

probatório, concluiu que "havendo severas dúvidas quanto
à prática delitiva por parte do ora acusado, entendo que se
faz imperiosa a sua absolvição, isto em respeito ao principio
processual do in dubio pro reo" (e-STJ fl. 327), destacando
ainda que "Da prova oral produzida pode-se concluir  que
não foi a primeira vez que a vítima atribuiu o mesmo crime
a outra pessoa" e que "o que se conclui dos depoimentos
[...]  é  que  ninguém  viu  a  vítima  e  o  apelante  juntos
mantendo  relação  sexual  um com o  outro.  Nem mesmo
confirmaram  ter  sido  o  acusado  a  pessoa  que  teria
amassado a janela da casa da vitima, ou a pessoa que teria
arrancado a porta da casa.  Sobre isso,  inclusive,  não se
pode perder de vista o teor do testemunho de S. F.,  que
mesmo sendo vizinha da vítima disse nada ter escutado no
dia  dos fatos,  nem gritos  e  nem algum barulho anormal,
vide fI. 167/168" (e-STJ fl. 325).

4. A  reforma da decisão exigiria  o  reexame do
contexto  fático-probatório  dos  autos,  providência
vedada  em sede  de  recurso  especial,  nos  termos da
Súmula  7  do  STJ,  segundo  a  qual  "a  pretensão  de
simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial".

5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de
que, nos casos em que a absolvição se fundamenta na
aplicação do princípio do in dubio pro reo, o reexame
das  conclusões  probatórias  alcançadas  pelas
instâncias  ordinárias  encontra  óbice  na  Súmula  7  do
STJ.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso

especial.
(AREsp n.  2.306.341/MG, relatora Ministra Daniela

Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  17/12/2024, DJEN de
26/12/2024.)

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PALAVRA DA VÍTIMA
NÃO CORROBORADA POR ELEMENTOS EXTERNOS E
INDEPENDENTES.  DÚVIDA  RAZOÁVEL.  ABSOLVIÇÃO
MANTIDA.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  E  NÃO
PROVIDO.

1.  Em  delitos  contra  a  dignidade  sexual,
normalmente  praticados na clandestinidade,  a  palavra
da vítima, reforçada pelos demais elementos de prova,
assume especial relevância, e seu depoimento deve ser
harmônico  e  coerente,  de  modo  a  afastar  qualquer
dúvida  razoável  a  respeito  da  autoria  delitiva.
Precedentes.

2.  Na  hipótese  de  dúvida  razoável  acerca  da
autoria delitiva, deve-se absolver o acusado, segundo o
princípio consagrado do in dubio pro reo. Precedentes.
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3.  No  caso,  os  depoimentos  da  vítima  e  de  sua
genitora  -  únicas  provas  apresentadas  a  corroborar  a
pretensão  da  acusação  -  não  foram  harmônicos  e
coerentes,  pois  apresentaram  contradições  que  lançam
dúvida  sobre  a  tese  acusatória,  o  que  é  apontado  no
acórdão recorrido, quando o Tribunal local indica que, em
um primeiro  momento,  na  delegacia,  a  mãe da  ofendida
disse  que  nunca  presenciou  nem  lhe  informaram  sobre
nenhuma atitude estranha de sua filha.

Contudo, posteriormente, ao ser ouvida novamente
perante  a  autoridade  policial,  afirmou  que  o  réu  tentou
beijar sua outra filha, de 17 anos de idade, a qual, digno de
nota, não foi ouvida.

Há ainda grande imprecisão a respeito da idade da
menor à época dos fatos, o que dificulta a aferição de seu
discernimento.

4.  A  sentença  condenatória  não  mencionou
acompanhamento  pelo  conselho  tutelar,  relatório
psicológico,  professores  ou  familiares  que  notaram
comportamentos diferenciados ou, ainda, outros elementos
que  pudessem  suprir  as  lacunas  nos  mencionados
depoimentos. A mãe da agredida não fez um relato razoável
de alterações no comportamento da agredida indicativas de
que a criança sofria abuso sexual. Os relatos da genitora
foram  genéricos,  contraditórios  e,  segundo  ela,  apenas
reproduziram  o  que  a  ofendida  lhe  disse.  Embora
considerado o valor probante elevado da palavra da vítima
em delitos sexuais, seu depoimento precisa ser consistente
e estar amparado em outra(s) prova(s), de modo a eliminar
qualquer dúvida razoável acerca da autoria delitiva, o que
não se verifica na espécie.

5.  A Corte local,  apreciando detalhadamente as
provas produzidas nos autos, concluiu pela existência
de razoáveis dúvidas quanto à configuração do delito
de estupro de vulnerável e fez incidir, assim, o princípio
da presunção de inocência. O depoimento da menor e o
de sua mãe, que apenas reproduziu o que a agredida lhe
disse, no caso, não são suficientes para a condenação do
réu.

6. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp  n.  2.118.088/SP,  relator  Ministro  Sebastião

Reis Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  21/10/2025, DJEN  de
3/11/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PALAVRA DA
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE CORROBORAÇÃO POR OUTRAS
PROVAS.  ABSOLVIÇÃO  MANTIDA.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interposto  pelo  Ministério  Público  contra

decisão que inadmitiu recurso especial em face de acórdão
do Tribunal  de Justiça que absolveu o réu da prática do
delito de estupro de vulnerável.

2. O acórdão recorrido concluiu pela insuficiência de
provas  para  a  condenação,  destacando  que,  embora  a
palavra  da  vítima  tenha  relevância  em  crimes  contra  a
dignidade  sexual,  especialmente  envolvendo  vulneráveis,
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ela deve ser corroborada por outros elementos probatórios,
os quais estavam ausentes no caso concreto.

3. O Ministério Público alegou violação aos artigos
217-A do Código Penal e 386, VII, do Código de Processo
Penal,  sustentando que a palavra da vítima,  corroborada
por  outros  elementos  probatórios,  como  laudo  pericial  e
depoimentos, seria suficiente para a condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a

absolvição do réu,  fundamentada na ausência  de provas
suficientes e na incoerência da palavra da vítima, está em
conformidade  com os  dispositivos  legais  e  jurisprudência
aplicáveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  palavra  da  vítima  em  crimes  sexuais  é  de

grande  relevância,  mas  exige  corroboração  por  outros
elementos  probatórios  para  sustentar  uma  condenação,
especialmente quando há incoerências e contradições nos
depoimentos.

6.  O  acórdão  recorrido  concluiu  pela  ausência  de
provas suficientes para a condenação, aplicando o princípio
in  dubio  pro  reo,  que  determina  que  a  dúvida  deve
favorecer o réu.

7.  A  análise  do  conjunto  probatório  realizada  pela
Corte estadual  não pode ser revista em sede de recurso
especial, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ, que
veda o reexame de provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo improvido.
Tese de julgamento:
1. A palavra da vítima em crimes sexuais,  embora

relevante,  exige  corroboração  por  outros  elementos
probatórios para sustentar uma condenação.

2. A ausência de provas suficientes e a incoerência
nos  depoimentos  da  vítima  justificam  a  aplicação  do
princípio in dubio pro reo.

3. O reexame do conjunto probatório é vedado em
sede de recurso especial, conforme disposto na Súmula n.
7 do STJ.

Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,
art. 217-A; Código de Processo Penal, art. 386, VII.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp
n.  1.947.535/SP,  Relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023.

(AREsp n.  3.003.943/MS, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  9/9/2025,
DJEN de 17/9/2025.)

Direito  penal.  Agravo  regimental.  Ato  infracional
análogo ao crime de estupro de vulnerável. Insuficiência de
provas.  Princípio  do  in  dubio  pro  reo.  Agravo  regimental
desprovido.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério

Público  Federal  contra  decisão  que  negou  provimento  a
recurso  especial,  mantendo  acórdão  que  absolveu  o
recorrido da prática de ato infracional equiparado ao crime
de  estupro  de  vulnerável,  com  base  na  insuficiência  de
provas.
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2.  O  Tribunal  de  origem  absolveu  o  recorrido,
aplicando o princípio do in dubio pro reo, ao considerar que
o  conjunto  probatório  não  era  robusto  o  suficiente  para
justificar a condenação, destacando a ausência de provas
seguras e a existência de dúvida razoável.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é

possível reverter a absolvição do recorrido, considerando a
alegação de que a palavra da vítima, em crimes contra a
dignidade sexual, possui especial relevância e deveria ser
reavaliada para restabelecer a condenação.

III. Razões de decidir
4.  O  Tribunal  de  origem  fundamentou  a

absolvição  na  ausência  de  provas  suficientes  e  na
aplicação  do  princípio  do  in  dubio  pro  reo,
considerando  que  a  palavra  da  vítima,  embora
relevante,  não  estava  em  harmonia  com  os  demais
elementos probatórios.

5. A revisão do acórdão recorrido demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.

6.  A  jurisprudência  do  STJ  orienta  que,  nos
crimes sem testemunhas oculares, a palavra da vítima
deve ser  corroborada por  outros elementos de prova
para ensejar condenação.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  palavra  da  vítima  em

crimes contra a dignidade sexual deve estar em harmonia
com  outros  elementos  probatórios  para  ensejar
condenação.  2.  A  revisão  de  decisão  absolutória  por
insuficiência de provas esbarra no óbice da Súmula 7 do
STJ, que veda o reexame de matéria fático-probatória em
recurso especial".

Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,
art. 217-A.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp
2.107.658/SC,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma,  julgado  em  03.09.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.153.447/AP,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma,  julgado  em  27.02.2024;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.931.276/MS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Desembargador
Convocado  do  TJDFT,  Quinta  Turma,  julgado  em
14.09.2021.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.675.376/AM,  relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado
em 6/5/2025, DJEN de 12/5/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO.  AFASTAMENTO.
REVERSÃO  DA  CONCLUSÃO  ALCANÇADA  PELA
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
VALORAÇÃO  DE  PROVAS.  QUALIFICAÇÃO  JURÍDICA
DE  FATOS  INCONTROVERSOS.  HIPÓTESES  NÃO
PRESENTES  NA  SITUAÇÃO  CONCRETA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  A  Corte  de  segundo  grau,  soberana  quanto  à
análise das provas e dos fatos, não obstante tenha partido
da premissa de que a palavra da vítima tem valor relevante
na comprovação da prática dos crimes sexuais, entendeu
que, no caso, não estaria corroborada pelas demais provas
dos autos,  pois existiriam várias contradições acerca dos
fatos  ocorridos  tanto  no  relato  da  Vítima  como  no
depoimento  das  testemunhas,  especialmente,  aquele
prestado pela sua avó materna.

2. Para rever o entendimento, com o fim de fazer
prevalecer a tese segundo a qual estaria comprovada a
prática  do  delito  de  estupro  de  vulnerável,  seria
necessário  o  reexame do conteúdo do acervo  fático-
probatório dos autos, providência inviável em recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

3.  Valorar  provas  é  dizer  se  determinado  meio
probatório  é  juridicamente  apto  para  demonstrar  a
ocorrência de determinado evento,  como, por exemplo,  a
discussão acerca da possibilidade de prova exclusivamente
testemunhal comprovar a qualificadora do rompimento de
obstáculo no delito de furto.

4. A qualificação jurídica dos fatos incontroversos, na
via do recurso especial, exige que a ocorrência dos fatos
tenha sido considerada provada no acórdão proferido pela
instância  pretérita,  o  que  não  ocorreu  no  caso  concreto.
Pelo  contrário,  o  Tribunal  a  quo  absolveu  o  Agravado
exatamente  sob  o  fundamento  de  que  não  estava
suficientemente comprovada a existência das condutas cuja
prática lhe haviam sido imputadas pela Acusação.

5. O que se pretende no recurso especial é que esta
Corte  Superior  verifique  se,  no  caso  concreto,  haveria
provas suficientes para condenar o Agravado, o que é nítido
reexame do acervo probatório, vedado nesta via recursal.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.525.706/MS,  relatora

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  15/9/2020,
DJe de 29/9/2020.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.200.787 / MT

Número Registro: 2026/0086720-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10011043120248110052 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : HELTON LAURENTINO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : HELTON LAURENTINO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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